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NCE/21/2100088 — Relatório final da CAE -
Novo ciclo de estudos
Contexto da Avaliação do Ciclo de Estudos
Contexto da Avaliação do Pedido de Acreditação de Novo Ciclo de Estudos

Nos termos do regime jurídico da avaliação do ensino superior (Lei n.º 38/2007, de 16 de agosto), a
entrada em funcionamento de um novo ciclo de estudos exige a sua acreditação prévia pela A3ES. 

O processo de acreditação prévia de novos ciclos de estudo (Processo NCE) tem por elemento
fundamental o pedido de acreditação elaborado pela instituição avaliada, submetido na plataforma
da Agência através do Guião PAPNCE. 

O pedido é avaliado por uma Comissão de Avaliação Externa (CAE), composta por especialistas
selecionados pela Agência com base no seu currículo e experiência e apoiada por um funcionário da
Agência, que atua como gestor do procedimento. A CAE analisa o pedido à luz dos critérios
aplicáveis, publicitados, designadamente, em apêndice ao presente guião.

A CAE, usando o formulário eletrónico apropriado, prepara, sob supervisão do seu Presidente, a
versão preliminar do relatório de avaliação do pedido de acreditação. A Agência remete o relatório
preliminar à instituição de ensino superior para apreciação e eventual pronúncia, no prazo
regularmente fixado. A Comissão, face à pronúncia apresentada, poderá rever o relatório preliminar,
se assim o entender, competindo-lhe aprovar a sua versão final e submetê-la na plataforma da
Agência.

Compete ao Conselho de Administração a deliberação final em termos de acreditação. Na
formulação da deliberação, o Conselho de Administração terá em consideração o relatório final da
CAE e, havendo ordens e associações profissionais relevantes, será igualmente considerado o seu
parecer. O Conselho de Administração pode, porém, tomar decisões não coincidentes com a
recomendação da CAE, com o intuito de assegurar a equidade e o equilíbrio das decisões finais.
Assim, o Conselho de Administração poderá deliberar, de forma fundamentada, em discordância
favorável (menos exigente que a Comissão) ou desfavorável (mais exigente do que a Comissão) em
relação à recomendação da CAE.

Composição da CAE

A composição da CAE que avaliou o presente pedido de acreditação do ciclo de estudos é a seguinte
(os CV dos peritos podem ser consultados na página da Agência, no separador Acreditação e
Auditoria / Peritos):

Jorge Barata
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José Pinheiro
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1. Caracterização geral do ciclo de estudos.
1.1. Instituição de Ensino Superior:
Instituto Universitário Militar
1.1.a. Outras Instituições de Ensino Superior (em associação) (Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de
março, na redacção conferida pelo Decreto-Lei n.º 65/2018, de 16 de agosto, alterado pelo
Decreto-Lei nº 27/2021 de 16 de abril):
Universidade De Lisboa
1.1.b. Outras Instituições de Ensino Superior (estrangeiras, em associação) (Decreto-Lei n.º 74/2006,
de 24 de março, na redacção conferida pelo Decreto-Lei n.º 65/2018, de 16 de agosto, alterado pelo
Decreto-Lei nº 27/2021 de 16 de abril):
<sem resposta>
1.1.c. Outras Instituições (em cooperação) (Lei nº 62/2007, de 10 de setembro ou Decreto-Lei n.º
74/2006, de 24 de março, na redacção conferida pelo Decreto-Lei n.º 65/2018, de 16 de agosto):
<sem resposta>
1.2. Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.):
Academia da Força Aérea (IUM)
1.2.a. Identificação da(s) unidade(s) orgânica(s) da(s) entidade(s) parceira(s) (faculdade, escola,
instituto, etc.) (proposta em associação). (Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redacção
conferida pelo Decreto-Lei n.º 65/2018, de 16 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei nº 27/2021 de 16
de abril):
Instituto Superior De Economia E Gestão
1.2.b. Identificação da(s) unidade(s) orgânica(s) da(s) entidade(s) parceira(s) (faculdade, escola,
instituto, etc.) (proposta em associação com IES estrangeiras). (Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de
março, na redação conferida pelo Decreto-Lei n.º 65/2018, de 16 de agosto, alterado pelo
Decreto-Lei nº 27/2021 de 16 de abril):

<sem resposta>
1.2.c. Identificação da(s) unidade(s) orgânica(s) da(s) entidade(s) parceira(s) (faculdade, escola,
instituto, empresas, etc.) (proposta em cooperação). (Lei nº 62/2007, de 10 de setembro ou
Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação conferida pelo Decreto-Lei n.º 65/2018, de 16
de agosto):

<sem resposta>
1.3. Designação do ciclo de estudos:
Aeronáutica Militar, Especialidade de Piloto Aviador
1.4. Grau:
Mestre
1.5. Área científica predominante do ciclo de estudos:
Ciências Militares & Gestão e Administração
1.6.1 Classificação CNAEF – primeira área fundamental, de acordo com a Portaria n.º 256/2005, de
16 de Março (CNAEF-3 dígitos):
863
1.6.2 Classificação CNAEF – segunda área fundamental, de acordo com a Portaria n.º 256/2005, de
16 de Março (CNAEF-3 dígitos), se aplicável:
345
1.6.3 Classificação CNAEF – terceira área fundamental, de acordo com a Portaria n.º 256/2005, de
16 de Março (CNAEF-3 dígitos), se aplicável:

pág. 2 de 15



NCE/21/2100088 — Relatório final da CAE - Novo ciclo de estudos
<sem resposta>
1.7. Número de créditos ECTS necessário à obtenção do grau:
120
1.8. Duração do ciclo de estudos (art.º 3 DL n.º 74/2006, com a redação do DL n.º 65/2018):
4 Semestres
1.9. Número máximo de admissões proposto:
50
1.10. Condições específicas de ingresso (art.º 3 DL-74/2006, na redação dada pelo DL-65/2018):
Para ingresso no mestrado de Aeronáutica Militar, especialidade de Piloto Aviador, é necessário ter
concluído com sucesso a Licenciatura em Ciências Militares Aeronáuticas, na especialidade de Piloto
Aviador. Satisfeito este requisito, a admissão no ciclo de estudos é direta, conforme as condições de
admissão ao Curso definidas em Regulamento Interno da AFA.
1.11. Regime de funcionamento.
<sem resposta>
1.11.1. Se outro, especifique:
<sem resposta>
1.12. Local onde o ciclo de estudos será ministrado:
<sem resposta>
1.13. Regulamento de creditação de formação académica e de experiência profissional, publicado em
Diário da República (PDF, máx. 500kB):
<sem resposta>
1.14. Observações:
<sem resposta>

2. Formalização do pedido. Regulamento de creditação de
formação e experiência profissional. Condições de ingresso.
2.1.1. Deliberações dos órgãos que legal e estatutariamente foram ouvidos no processo de criação
do ciclo de estudos:
Existem, são adequadas e cumprem os requisitos legais.
2.1.2. Evidências que fundamentam a apreciação expressa:
Foram apresentadas atas e deliberações dos diversos órgãos nos termos da alínea b) do nº2 do
Artº61 da Lei nº 62/2007 (RJIES).
2.2.1. Regulamento de creditação de formação e experiência profissional:
Existe, é adequado e cumpre os requisitos legais.
2.2.2. Evidências que fundamentam a apreciação expressa:
Foi apresentado um regulamento de creditação de formação e experiência profissional, nos termos
do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, na versão consolidada em vigor após a alteração e
republicação pelo Decreto-Lei n.º 65/2018 de 16 de Agosto e que será referido como “DL 74/2006”
daqui para a frente.
2.3.1. Condições específicas de ingresso:
Existem, são adequadas e cumprem os requisitos legais.
2.3.2. Evidências que fundamentam a apreciação expressa:
Para serem admitidos no ciclo de estudos, os candidatos devem ter concluído a Licenciatura em
Ciências Militares Aeronáuticas, na especialidade de Piloto Aviador. Se este requisito for cumprido,
os candidatos são admitidos automaticamente no curso, de acordo com os requisitos de admissão
definidos no Regulamento Interno da AFA.
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3. Âmbito e objetivos do programa de estudos. Adequação ao
projeto educativo, científico e cultural da instituição.
Perguntas 3.1 a 3.3

3.1. Objetivos gerais definidos para o ciclo de estudos.
Os objetivos gerais do ciclo de estudos estão claramente definidos e são compatíveis com a missão e
a estratégia da instituição:
Sim
3.2. Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências) a desenvolver pelos
estudantes.
Os objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências) a desenvolver pelos
estudantes estão claramente definidos e suficientemente desenvolvidos:
Sim
3.3. Inserção do ciclo de estudos na estratégia institucional de oferta formativa, face à missão
institucional e, designadamente, ao projeto educativo, científico e cultural da instituição.
Os objetivos definidos para o ciclo de estudos são compatíveis com a natureza e missão da
instituição e são adequados à estratégia de oferta formativa e ao projeto educativo, científico e
cultural da instituição:
Sim

3.4. Apreciação global do âmbito e objetivos do ciclo de estudos.

3.4.1. Apreciação global
Os objetivos do ciclo do ciclo de estudos (CE) estão de acordo com o exigido para um diploma de
mestrado e inserem-se na estratégia das IES.

A primeira área fundamental selecionada, de acordo com a classificação CNAEF (Portaria n.º
256/2005, de 16 de Março) é Segurança Militar (CNAEF 863). A segunda é Gestão e Administração
(CNAEF 345). Não foi indicada nenhuma outra área fundamental para o ciclo de estudos, embora,
dependendo das disciplinas opcionais e do tema de dissertação selecionados, se possam contabilizar
até 48 ECTS (40%) da área de Engenharia Aeronáutica (CNAEF 520/525/523). Esta última área não
está identificada pelas IES no quadro 4.2.2, mas aparece referida nas fichas das disciplinas de CMIL
e Tecnologias Aeronáuticas II. Na Pronúncia a IES acrescenta uma terceira área científica de
“Tecnologias Aeronáuticas” e área fundamental “Engenharia e técnicas afins” (CNAEF 520).

A dissertação está descrita de forma superficial, mas parece não inviabilizar que o tema possa ser de
Engenharia Aeronáutica (através da área de CMIL).

O CE destina-se a dotar os futuros oficiais de uma formação consistente em Ciências Militares e
Ciências de Base, comum a todos os cursos da AFA, e em Ciências específicas de Gestão. Este CE é
requisito necessário de acesso aos Quadros Permanentes de oficial Piloto Aviador (PILAV) da Força
Aérea (FA).

3.4.2. Pontos fortes
Integração bem justificada de objetivos de aprendizagem de natureza Militar com os de Ciências
Básicas. Componentes formativas robustas em Ciências Militares e Gestão. Objetivos explícitos.
Competências de formação claras e justificadas. Integração plena na estratégia institucional de
oferta formativa.
3.4.3. Pontos fracos
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A inclusão da área de Engenharia Aeronáutica na área de Ciências Militares não é detalhada nem
justificada no caso de algumas disciplinas.

O relatório revela uma preocupação em destacar a formação avançada em Gestão e Administração,
remetendo para um nível secundário a formação em Engenharia Aeronáutica que os Pilotos também
recebem.

4. Desenvolvimento curricular e metodologias de ensino e
aprendizagem.
Perguntas 4.1 a 4.10

4.1. Designação do ciclo de estudos. 
A designação do ciclo de estudos é adequada aos objetivos gerais e objetivos de aprendizagem
fixados:
Sim
4.2. Estrutura curricular. 
A estrutura curricular é adequada e cumpre os requisitos legais:
Sim
4.3. Plano de estudos. 
O plano de estudos é adequado e cumpre os requisitos legais: 
Sim
4.4. Objetivos de aprendizagem das unidades curriculares. 
Os objetivos de aprendizagem das unidades curriculares (conhecimentos, aptidões e competências)
estão definidos e são coerentes com os objetivos gerais e os objetivos de aprendizagem definidos
para o ciclo de estudos:
Sim
4.5. Conteúdos programáticos das unidades curriculares.
Os conteúdos programáticos das unidades curriculares são coerentes com os respetivos objetivos de
aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências):
Sim
4.6. Metodologias de ensino e aprendizagem. 
As metodologias de ensino e aprendizagem são adequadas aos objetivos de aprendizagem
(conhecimentos, aptidões e competências) definidos para o ciclo de estudos e para cada uma das
unidades curriculares:
Sim
4.7. Carga média de trabalho dos estudantes. 
A instituição assegurou-se que a carga média de trabalho que será necessária aos estudantes
corresponde ao estimado em créditos ECTS:
Sim
4.8. Avaliação da aprendizagem dos estudantes. 
As metodologias previstas para a avaliação da aprendizagem dos estudantes estão definidas em
função dos objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências) das unidades
curriculares:
Sim
4.9. Participação em atividades científicas. 
As metodologias de ensino e aprendizagem facilitam a participação dos estudantes em atividades
científicas:
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Sim
4.10. Fundamentação do número total de créditos do ciclo de estudos. 
A duração do ciclo de estudos e o número total de créditos ECTS são fundamentados face aos
requisitos legais e prática corrente no Espaço Europeu de Ensino Superior. Os docentes foram
consultados sobre a metodologia de cálculo do n.º de créditos das unidades curriculares.
Sim

4.11. Apreciação global do desenvolvimento curricular e metodologias de
aprendizagem do ciclo de estudos.

4.11.1. Apreciação global
Este Ciclo de Estudos é requisito necessário de acesso aos Quadros Permanentes de oficial Piloto
Aviador (PILAV) da Força Aérea (FA). Tem uma estrutura única sem ramos, variantes, áreas de
especialização, especialidades ou outras formas de organização, mas com algumas disciplinas de
opção. O ponto 4.1 não é aplicável neste caso, mas encontra-se preenchido com as áreas científicas,
que estão listadas no Mapa II do ponto 4.2. 

Distribuição geral sensata dada a descrição dos objetivos/resultados da aprendizagem.

O Y1/S1 tem 1x6 UC de crédito em Comando e Liderança, 6x3 UCs de crédito nas várias outras
áreas identificadas nos Objetivos de Aprendizagem e 1x6 UC de crédito 'Opção1' - uma escolha de
Comportamento Organizacional I, Tecnologias Aeronáuticas I, Guerra de Informação I, Relações
Internacionais, Corporate Governance, Cultura Organizacional e Gestão da Mudança e uma 'Opção
Livre' – que pode ser relacionada com qualquer UC da AFA ou de 'outra organização de ensino
parceira'. Como isso é controlado?

O Y1/S2 tem UCs de 4x6 créditos - Gestão Estratégica das Organizações, Gestão e avaliação de
Competências, e Modelos de Recompensas Gestão Logística e Cadeias de Aprovisionamento,
Relações Internacionais (Geopolítica e Segurança), e 1x6 créditos 'Opção 2' escolhida entre
Comportamento Organizacional 2, Tecnologias Aeronáuticas 2, Information Warfare 2, ou um
'Projeto de Tese' . Não é detalhado a que corresponde este último.

A ideia de uma opção em cada Semestre é interessante, pois os alunos podem decidir em que áreas
se desejam aprofundar, podendo optar por áreas técnicas e não técnicas.

O Y2/S1 tem uma estrutura diferente. Apenas 1X30 UC de crédito onde os alunos escrevem a sua
Dissertação de Mestrado presumivelmente na área do grupo de opções que eles escolheram
anteriormente? Não está claro se os alunos têm uma “escolha livre” ou não.

O Y2/S2 é totalmente preenchido com 1x30 UC em Treino de Voo.

Existe uma UC intitulada CMIL (4.4.1.1) que não aparece no detalhe geral – trata-se de Aeronautical
Technologies I ? O programa menciona ‘departamentos da FAP’ – quais são eles? Claramente tem
algo a ver com Sistemas de Armas e também Gestão de Frotas, mas a descrição do programa não é
transparente ou informativa - a lista contém vários elementos bastante diferentes, por exemplo,
Guerra Eletrónica e Gestão de Frotas Chipmunk – qual a coerência entre elas? Da mesma forma,
Tecnologias Aeronáuticas é muito vaga: 'Os alunos devem adquirir conhecimentos sobre o tema que
vai ser desenvolvido na sua dissertação de mestrado', 'Os alunos devem aperfeiçoar as competências
que obtiveram na Unidade de Tecnologias Aeronáuticas I, 'Conteúdo: A definir por os orientadores
de tese' – o que é que isso realmente significa?
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A UC de Projeto de Tese também está pouco detalhada - ‘visa introduzir o aluno no tema que será
desenvolvido com a Tese de Mestrado’ – isso significa uma revisão de literatura? Em caso afirmativo,
por que não dizê-lo?

No entanto, para além destes poucos exemplos em geral, os conteúdos, a estrutura e os métodos de
ensino adotados em cada UC são suficientemente detalhados para que se possam considerar todos
muito bem pensados.

As metodologias de ensino e de avaliação são muito variadas, mas também incluem as formas usuais
de aulas teóricas, práticas (resolução de exemplos), de laboratório, etc. Existe um Gabinete de
Avaliação e Qualidade (GAQ) responsável pela recolha de informação acerca da carga média de
trabalho dos estudantes e da coerência da avaliação com os objetivos de aprendizagem de cada
unidade curricular. O GAQ reporta à Direção de Ensino (DE), que poderá desencadear processos de
melhoria ou resolução de problemas de funcionamento.
4.11.2. Pontos fortes
Ligação de uma sólida formação em ciências de base, ciências militares e gestão e administração.

Adaptação dos métodos de ensino e de avaliação aos conteúdos das disciplinas.

4.11.3. Pontos fracos
N/A

5. Corpo docente.
Perguntas 5.1 a 5.6.

5.1. Coordenação do ciclo de estudos. 
O docente ou docentes responsáveis pela coordenação do ciclo de estudos têm o perfil adequado:
Sim
5.2. Cumprimento de requisitos legais. 
O corpo docente cumpre os requisitos legais de corpo docente próprio, academicamente qualificado
e especializado:
Sim
5.3. Adequação da carga horária. 
A carga horária do pessoal docente é adequada: 
Sim
5.4. Estabilidade. 
A maioria dos docentes mantém ligação à instituição por um período superior a três anos:
Sim
5.5. Dinâmica de formação. 
O número de docentes em programas de doutoramento há mais de um ano é adequado às
necessidades eventualmente existentes de qualificação académica e de especialização do corpo
docente do ciclo de estudos:
Sim
5.6. Avaliação do pessoal docente.
Existem procedimentos de avaliação do desempenho do pessoal docente e estão implementadas
medidas conducentes à sua permanente atualização e desenvolvimento profissional:
Sim
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5.7. Apreciação global do corpo docente.

5.7.1. Apreciação global
O coordenador é um Professor Militar, doutorado em Relações Internacionais, que, de acordo com a
Portaria n.º256/2005 de 16 de Março, se enquadra na área de educação e formação de Ciência
Política e Cidadania (CNAEF 313). Esta área não é uma das áreas fundamentais do ciclo de estudos
(CNAEF 863 ou 345). No entanto, a CAE analisou a respetiva dissertação de doutoramento e
concluiu que a mesma versa sobre o emprego de sistemas aéreos não tripulados nos domínios da
defesa e segurança. Assim, apesar da designação do doutoramento, a CAE considera que o mesmo
se insere na área de educação e formação de Segurança Militar (CNAEF 863), que é a área de
formação fundamental do presente ciclo de estudos e, por isso, se verifica o cumprimento do DL
74/2006.

Em geral, a gama de conhecimentos e competências do corpo docente encaixa-se muito bem no
conteúdo do curso. O papel desempenhado pelo corpo docente da UL não é claro.
O SSR (student to staff ratio) é de ~ 2:1 com base em ETIs - as UCs são muito bem apoiadas por
docentes que cobrem a ampla gama de conhecimentos necessários.
O pessoal da AFA/IUM parece pouco ativo em investigação, embora esta atividade seja um aspeto
importante para um curso de mestrado.

A maior parte dos docentes da AFA tem formação militar e em aeronáutica, desenvolvendo a sua
atividade científica neste ramo. O corpo docente do ISEG tem 95,1% de doutorados. No total
participam 20 docentes (16,09 ETI) no ciclo de estudos, dos quais 87% exercem funções a tempo
integral e 83,9% são doutorados. Os docentes doutorados (especializados) nas áreas relevantes para
o CE (Segurança Militar, Gestão e Administração e Aeronáutica) representam 68,4% do corpo
docente. Assim, verifica-se que o corpo docente é próprio, academicamente qualificado e
especializado nos termos legais.

Os docentes civis são avaliados na Instituição de origem. Os docentes militares são avaliados
também no âmbito do Regulamento de Avaliação do Pessoal Docente, mas não fazendo parte de uma
carreira docente específica, são avaliados continuamente no âmbito da sua carreira militar.

5.7.2. Pontos fortes
Número de docentes a tempo integral.

Associação com o ISEG.

5.7.3. Pontos fracos
N/A

6. Pessoal não-docente.
Perguntas 6.1 a 6.3.

6.1. Adequação em número.
O número e o regime de trabalho do pessoal não-docente correspondem às necessidades do ciclo de
estudos:
Sim
6.2. Competência profissional e técnica.
O pessoal não-docente tem a competência profissional e técnica adequada ao apoio à lecionação do
ciclo de estudos:
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Sim
6.3. Avaliação do pessoal não-docente.
Existem procedimentos de avaliação do pessoal não-docente e estão implementadas medidas
conducentes à sua permanente atualização e desenvolvimento profissional:
Sim

6.4. Apreciação global do pessoal não-docente.

6.4.1. Apreciação global
Na AFA há uma equipa de pessoal não-docente afecto a todos os ciclos de estudos. A parte relativa
ao ISEG não foi considerada no formulário.

Os não-docentes militares são avaliados na AFA, enquanto os do ISEG na sua Instituição. As duas
Instituições têm meios para garantir a adequada formação e desenvolvimento do pessoal.

6.4.2. Pontos fortes
Existência de pessoal não-docente inserido na cadeia organizativa militar e de ensino.
6.4.3. Pontos fracos
N/A

7. Instalações e equipamentos.
Perguntas 7.1 e 7.2.

7.1. Instalações.
A instituição dispõe de instalações físicas (espaços letivos, bibliotecas, laboratórios, salas de
computadores,...) necessárias ao cumprimento dos objetivos de aprendizagem do ciclo de estudos:
Sim
7.2. Equipamentos.
A instituição dispõe de equipamentos didáticos e científicos e dos materiais necessários ao
cumprimento dos objetivos de aprendizagem do ciclo de estudos:
Sim

7.3. Apreciação global das instalações e equipamentos.

7.3.1. Apreciação global
Para além de salas de aula, a AFA/IUM dispõe de grandes áreas de biblioteca, laboratórios,
gabinetes, quartos, etc. A parte relativa ao ISEG não está preenchida no formulário.

Laboratórios e outras instalações são as mesmas descritas no programa de licenciatura. Dada a
natureza da maioria das UCs do programa de mestrado, as instalações experimentais não são
realmente importantes. O que seria útil nas duas UCs de Tecnologias Aeronáuticas é a
disponibilidade para os alunos examinarem uma gama de componentes aeronáuticos e de sistemas.
É altamente provável que estejam disponíveis, mas o reconhecimento do valor de tais equipamentos
deve ser demonstrado explicitamente listando alguns deles.

7.3.2. Pontos fortes
Dimensão e qualidade das instalações. Possibilidade de ensino em regime interno.
7.3.3. Pontos fracos
N/A
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8. Atividades de investigação e desenvolvimento e/ou de
formação avançada e desenvolvimento profissional de alto
nível.
Perguntas 8.1 a 8.4.

8.1. Unidade(s) de investigação, no ramo de conhecimento ou especialidade do ciclo de estudos.
A instituição dispõe de recursos organizativos e humanos que integrem os docentes do ciclo de
estudos em atividades de investigação, de acordo com os requisitos legais em vigor:
Sim
8.2. Produção científica.
Existem publicações científicas do corpo docente do ciclo de estudos em revistas internacionais com
revisão por pares, livros e capítulos de livro, nos últimos cinco anos, com relevância para a área do
ciclo de estudos:
Sim
8.3. Atividades de desenvolvimento de natureza profissional de alto nível e/ou estudos artísticos.
Existem atividades de desenvolvimento, formação avançada e desenvolvimento profissional de alto
nível e/ou estudos artísticos, com relevância para a área do ciclo de estudos, que representam um
contributo real para o desenvolvimento nacional, regional e local, a cultura científica e a ação
cultural, desportiva e artística:
Sim
8.4. Integração em projetos e parcerias nacionais e internacionais.
As atividades científicas, tecnológicas e artísticas estão integradas em projetos e/ou parcerias
nacionais e internacionais:
Sim

8.5. Apreciação global das atividades de investigação, atividades de
desenvolvimento de natureza profissional de alto nível e/ou estudos artísticos.

8.5.1. Apreciação global
O ISEG/UL tem 11 docentes que participam numa Unidade de I&D (CSG – Investigação em Ciências
Sociais e Gestão), que foi avaliada com “Muito Bom” pela FCT. Há outro docente que faz parte de
Observatório de Relações Exteriores da UAL.

Regista-se a participação num número significativo de projetos de investigação com diversas fontes
de financiamento e parceiros.

A parte da AFA/IUM não é referida.

8.5.2. Pontos fortes
Instalações laboratoriais.

Participação em alguns projectos de investigação.

Intercâmbios com Academias da EU (European Air Force Academies – EUAFA e Exchange of
Military Young Officers Implementation Group - EMILYO).

8.5.3. Pontos fracos
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A AFA/IUM ainda não tem a sua própria Unidade de I&D (CIDIUM) avaliada.

9. Enquadramento na rede de formação nacional da área
(ensino superior público).
Perguntas 9.1 a 9.3.

9.1. Expectativas de empregabilidade. 
A instituição promoveu uma análise da empregabilidade dos graduados por ciclos de estudos
similares, com base em dados oficiais:
Sim
9.2. Potencial de atração de estudantes.
A instituição promoveu uma análise sobre a evolução de candidatos ao ensino superior na área do
ciclo de estudos, indicando as eventuais vantagens competitivas percecionadas:
Sim
9.3. Parcerias regionais.
A instituição estabeleceu parcerias com outras instituições da região que lecionam ciclos de estudos
similares:
Sim

9.4. Apreciação global do enquadramento do ciclo de estudos na rede de
formação nacional.

9.4.1. Apreciação global
A empregabilidade é 100%, uma vez que os alunos estão integrados na Força Aérea.

Este CE é único no País. O seu grau de procura é muito elevado. Desde 2020 registou-se uma média
de 523 candidatos, com uma taxa de aceitação inferior a 3% (média de 15 colocados). Isto implica
que todos que concluam a Licenciatura também seguem para o Mestrado.

A IES menciona convénios com entidades de ensino nacionais (IST, ISEG, IDEFE, ISCSP, FMUL e
ISCTE). O ISEG/UL é parceiro nesta proposta. Nenhuma das outras Instituições leciona um ciclo de
estudos similar.

9.4.2. Pontos fortes
O ciclo de estudos tem uma possibilidade de acompanhamento dos alunos que é única em Portugal.
Tem instalações didáticas, experimentais, alojamento, etc. que proporcionam um ambiente educativo
que já provou ser da maior eficácia em outros Países. A associação ao ISEG/UL poderá ser muito
importante nas áreas mais especializadas.
9.4.3. Pontos fracos
N/A

10. Comparação com ciclos de estudos de referência no
Espaço Europeu de Ensino Superior (EEES).
Perguntas 10.1 e 10.2.

10.1. Ciclos de estudos similares em instituições de referência do Espaço Europeu de Ensino
Superior (EEES) 
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O ciclo de estudos tem duração e estrutura semelhantes a ciclos de estudos de instituições de
referência do EEES:
Sim
10.2. Comparação com objetivos de aprendizagem de ciclos de estudos similares.
O ciclo de estudos tem objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências)
análogos aos de outros ciclos de estudos de instituições de referência do EEES:
Sim

10.3. Apreciação global do enquadramento no Espaço Europeu de Ensino
Superior.

10.3.1. Apreciação global
O ciclo de estudo apresentado tem objetivos e duração idêntica aos de outros fornecidos na Europa,
com particular destaque para a Espanha, Bélgica e Polónia. Trata-se de cursos que combinam
formação académica, militar, desportiva e social.
10.3.2. Pontos fortes
N/A
10.3.3. Pontos fracos
N/A

11. Estágios e/ou Formação em Serviço.
Perguntas 11.1 a 11.4.

11.1. Locais de estágio ou formação em serviço.
Existem locais de estágio ou formação em serviço adequados e em número suficiente:
Não aplicável
11.2. Acompanhamento dos estudantes pela instituição.
São indicados recursos próprios da instituição para acompanhar os seus estudantes no período de
estágio ou formação em serviço:
Não aplicável
11.3. Garantia da qualidade dos estágios e períodos de formação em serviço. 
Existem mecanismos para assegurar a qualidade dos estágios e períodos de formação em serviço dos
estudantes:
Não aplicável
11.4. Orientadores cooperantes.
São indicados orientadores cooperantes do estágio ou formação em serviço, em número e com
qualificações adequadas (para ciclos de estudos em que o estágio é obrigatório por lei):
Não aplicável

11.5. Apreciação global das condições de estágio ou formação em serviço.

11.5.1. Apreciação global
As IES’s não mencionam explicitamente a existência de Estágios e/ou Formação em Serviço (ponto
11). No entanto, noutros pontos (p.e. 4.5.3, 4.5.4, 4.7) a integração do ensino no ambiente onde os
alunos prestarão serviço no futuro é uma evidência.
11.5.2. Pontos fortes
N/A
11.5.3. Pontos fracos
N/A
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12. Observações finais.
12.1. Apreciação da pronúncia da instituição (quando aplicável).
A Pronúncia da IES confirma o conteúdo do estudo de conformidade da CAE descrito no Relatório
Preliminar. A da FUC, em falta, de Tecnologias Aeronáuticas I, é junta ao PANPCE. 

A IES analisa em detalhe a questão da incongruência das áreas científicas com as áreas de educação
e formação, nomeadamente a falta de indicação de uma área fundamental relacionada com
aeronáutica. Propõe, desde já a indicação de uma nova área científica designada “Tecnologias
Aeronáuticas”, correspondendo a uma terceira área fundamental de Engenharia e Técnicas Afins
(CNAEF 520). Além disto, consequentemente, propõe uma nova distribuição de disciplinas pelas
respectivas áreas, que inclui na secção 2 (páginas 2 e 3) da Pronúncia. 

Na realidade, a CAE entendera as gralhas no enquadramento em termos da CNAEF do responsável
pela coordenação do ciclo de estudos e do próprio ciclo de estudos e, através da análise da
dissertação de doutoramento no primeiro caso (v. 5.7.1) e do plano curricular para o qual se podem
contabilizar até 48 ECTS (40%) da área de Engenharia Aeronáutica (3.4.1), tinha considerado não
existir, em essência, nenhuma não-conformidade.

Assim, a CAE entende não haver lugar a uma alteração ou correcção digna de nota do seu relatório,
embora considere que a adaptação proposta pela IES resulta no aperfeiçoamento PAPNCE.

12.2. Observações.
<sem resposta>
12.3. PDF (100KB).
<sem resposta>

13. Conclusões.
13.1. Apreciação global da proposta do novo ciclo de estudos.
Síntese das apreciações efetuadas ao longo do relatório, sistematizando os pontos fortes e as
debilidades da proposta de criação do novo ciclo de estudos.
O presente curso de Mestrado em Ciências Militares – Especialidade de Piloto Aviador insere-se na
estratégia das IES e a sua estrutura curricular cumpre os requisitos genéricos de um CE conducente
ao grau de mestre.

O processo de criação do CE cumpre o nº2 do Artº61 da Lei nº 62/2007 (RJIES). A IES apresentou
um regulamento de creditação de formação e experiência profissional, nos termos do DL 74/2006. As
condições de acesso e ingresso são adequadas e cumprem os requisitos legais.

Os objetivos do ciclo do ciclo de estudos (CE) estão de acordo com o exigido para um diploma de
mestrado e inserem-se na estratégia das IES.

A primeira área fundamental selecionada, de acordo com a classificação CNAEF (Portaria n.º
256/2005, de 16 de Março) é Segurança Militar (863). A segunda é Gestão e Administração (CNAEF
345). Não foi indicada nenhuma outra área fundamental para o CE, embora, dependendo das
disciplinas opcionais e do tema de dissertação selecionado, se possam contabilizar até 48 ECTS
(40%) de Aeronáutica (CNAEF 520/525/523). Na Pronúncia a IES acrescenta uma terceira área
científica de “Tecnologias Aeronáuticas” e área fundamental “Engenharia e técnicas afins” (CNAEF
520).
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Este CE é requisito necessário de acesso aos Quadros Permanentes de oficial Piloto Aviador (PILAV)
da Força Aérea (FA).

O plano de estudos tem uma estrutura única sem ramos, variantes, áreas de especialização,
especialidades ou outras formas de organização e contém uma formação consistente em Ciências
Militares e Ciências de Base, comum a todos os cursos da AFA, e nas Ciências específicas de Gestão.
Este CE é requisito necessário de acesso aos Quadros Permanentes de Oficial Piloto Aviador (PILAV)
da Força Aérea (FA).
As metodologias de ensino e de avaliação são muito variadas, mas também incluem as formas usuais
de aulas teóricas, práticas (resolução de exemplos), de laboratório, etc.
Existe um Gabinete de Avaliação e Qualidade (GAQ) responsável pela recolha de informação acerca
da carga média de trabalho dos estudantes e da coerência da avaliação com os objetivos de
aprendizagem de cada unidade curricular. O GAQ reporta à Direção de Ensino (DE), que poderá
desencadear processos de melhoria ou resolução de problemas de funcionamento.

O coordenador é um Professor Militar, doutorado em Relações Internacionais, que, de acordo com a
Portaria n.º256/2005 de 16 de Março, se enquadra na área de educação e formação de Ciência
Política e Cidadania (CNAEF 313). Esta área não é uma das áreas fundamentais do ciclo de estudos.
No entanto, a CAE analisou a respetiva dissertação de doutoramento e concluiu que a mesma versa
sobre o emprego de sistemas aéreos não tripulados nos domínios da defesa e segurança. Assim,
apesar da designação do doutoramento, a CAE considera que o mesmo se insere na área de
educação e formação de Segurança Militar (CNAEF 863), que é uma área de formação fundamental
do presente ciclo de estudos e, por isso, se verifica o cumprimento do DL 74/2006.
A maior parte dos docentes da AFA tem formação militar e em aeronáutica e desenvolve a sua
actividade científica neste ramo. O corpo docente do ISEG tem 95,1% de doutorados. No total
participam 20 docentes (16,09 ETI) no ciclo de estudos, dos quais 87% exercem funções a tempo
integral e 83,9% são doutorados. Os docentes doutorados (especializados) nas áreas relevantes para
o CE (Segurança Militar, Gestão e Administração e Aeronáutica) representam 68,4% do corpo
docente. Assim, verifica-se que o corpo docente é próprio, academicamente qualificado e
especializado nos termos legais.
Conforme foi referido em 3.4.1, as IES’s não indicaram como terceira área fundamental do ciclo de
estudos a área de Engenharia Aeronáutica (CNAEF 520/525/523). No entanto, dependendo das
disciplinas opcionais e do tema de dissertação selecionados, um aluno poderá completar até 48
ECTS (40%) que se incluem nesta área. Acresce ainda o facto de que um dos docentes doutorados
militares possui um doutoramento nesta área, obtido na, provavelmente, melhor Universidade
Europeia da especialidade (Delft) e, além disso, é autor de trabalhos de investigação muito
relevantes na mesma.
A CAE considera que o acréscimo de uma 3ª área fundamental de Engenharia Aeronáutica ao
quadro 4.2.2, poderá ajudar a resolver a questão da especialização do corpo docente, uma vez que
consta das fichas das disciplinas CMIL e Tecnologias Aeronáuticas II. A folha de Tecnologias
Aeronáuticas I em falta também conviria ser adicionada ao processo. Assim, o corpo docente
chegaria a 11 ETI especializados nas áreas fundamentais do SP (CNAEF 863, 345 e 520),
representando 68,4% do total do corpo docente. O corpo docente é próprio,da IES, e possui
habilitações académicas e especialização nas áreas fundamentais do CE cumprindo os requisitos
legais previstos no artigo 16.º do DL 74/2006.

Os docentes civis são avaliados na Instituição de origem. Os docentes militares são avaliados
também no âmbito do Regulamento de Avaliação do Pessoal Docente, mas não fazendo parte de uma
carreira docente específica, são avaliados continuamente no âmbito da sua carreira militar.

Verifica-se a existência de pessoal não-docente inserido na cadeia organizativa militar e de ensino
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em quantidade e nível académico adequados.
Para além de salas de aula, as IES’s dispõem de grandes áreas de biblioteca, laboratórios, gabinetes,
quartos, etc. A parte relativa ao ISEG não está preenchida no formulário, mas os recursos materiais
incluídos na proposta já garantem o nível e a qualidade da formação.

O ISEG/UL tem 11 docentes que participam numa Unidade de I&D (CSG – Investigação em Ciências
Sociais e Gestão), que foi avaliada com “Muito Bom” pela FCT. Há outro docente que faz parte de
Observatório de Relações Exteriores da UAL. Regista-se a participação num número significativo de
projetos de investigação com diversas fontes de financiamento e parceiros.
A parte da AFA/IUM não é referida.

O ciclo de estudos presente é único no panorama nacional e segue as tendências europeias de outras
Academias da Força Aérea. A empregabilidade é 100%, uma vez que os alunos são integrados no
Quadro Permanente da Força Aérea quando concluem o CE.
Verifica-se que o presente ciclo de estudos corresponde aos padrões de qualidade europeus para
formações idênticas e é compatível com a missão das IES’s. A estrutura curricular e a sua duração
correspondem ao necessário para este tipo de formação. Existem espaços, laboratórios e
equipamentos adequados para garantir o nível e a qualidade da formação adquirida. As IES’s têm
Unidades de I&D, mas apenas as da UL estão avaliadas pela FCT. Apesar de tudo, a AFA/IUM
desenvolve atividades de I&D e participa em projetos de investigação. Existe o pessoal não-docente
necessário. O pessoal é próprio, academicamente qualificado, e é especializado nos termos legais.

13.2. Recomendação final.
Com fundamento na apreciação global da proposta de criação do ciclo de estudos, a CAE recomenda:
A acreditação do ciclo de estudos
13.3. Período de acreditação condicional (se aplicável).
No caso de recomendação de acreditação condicional, indicação do período de acreditação proposto
(em n.º de anos).
<sem resposta>
13.4. Condições (se aplicável). 
No caso de recomendação de acreditação condicional, indicação das condições a cumprir.
<sem resposta>
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